
PARECER N°                                   , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 41, DE 2019.

De autoria do Deputado Major Mecca, o projeto em epígrafe altera o artigo 4º-A da Lei Complementar n.º 857, de 20 de maio de 1999, que dispõe sobre o gozo de licença-prêmio no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta e de outros Poderes do Estado. 

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 33ª a 37ª Sessões Ordinárias (de 03/05 a 09/05/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

O artigo 139 da Constituição Estadual, ao tratar da Segurança Pública, registrou que:

Artigo 139 – A Segurança Pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e incolumidade das pessoas e do patrimônio.

§ 1º - O Estado manterá a Segurança Pública por meio de sua polícia, subordinada ao Governador do Estado.

§ 2º - A polícia do Estado será integrada pela Polícia Civil, Polícia Militar e Corpo de Bombeiros.

§ 3º - A Polícia Militar, integrada pelo Corpo de Bombeiros, é força auxiliar, reserva do Exército.

(grifo acrescido)

As Polícias Civil e Militar estão, portanto, subordinadas ao Governador do Estado, chefe do Poder Executivo. Dito isso, passa-se, então, à inteligência do artigo 24 da Carta Paulista, como segue:

Artigo 24 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

[...]

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

[...]

4 – servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

5 – militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar;

[...]

(grifo nosso)

Mesmo sendo louvável a intenção do autor, existe um notório óbice para que esta Casa de Leis disponha sobre quaisquer dos assuntos relacionados no § 2º do artigo 24 acima referido. Os policiais civis e militares estão subordinados ao Governador do Estado, a quem compete deflagrar o processo legislativo para alterações na legislação referente a tais categorias. 

Com isso, não é possível, a um membro desse Parlamento, propor medida que modifique as regras da licença-prêmio de servidores do Poder Executivo.

Diante do exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.º 41, de 2019.

Sala das Comissões, em 15 de janeiro 2020.

DEPUTADO GILMACI SANTOS - Republicanos
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